
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2169505 - SP (2024/0342393-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : I F N (MENOR)
AGRAVADO : L R F N
ADVOGADO : ELIANA GARCIA - SP314991
INTERES. : C C F
ADVOGADA : ROSI REGINA DE TOLEDO RODRIGUES - SP101597

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE
ALIMENTOS. RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. DECISÃO
DA PRESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE
PREPARO OU COMPROVAÇÃO DE DEFERIMENTO DE
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAÇÃO. PRAZO NÃO ATENDIDO.
COMPROVAÇÃO TARDIA. PRECLUSÃO. SÚMULA 187/STJ.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da
Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu
de recurso especial em razão da deserção, fundamentada na
Súmula 187/STJ.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a alegação de
gratuidade de justiça, sem comprovação documental, mesmo
após intimação para regularizar o vício, é suficiente para afastar
a deserção do recurso especial.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece
que o recurso especial deve ser acompanhado das guias de
recolhimento e dos comprovantes de pagamento do preparo
recursal, sob pena de deserção.
4. É insuficiente a alegação de que a gratuidade foi deferida
expressa ou tacitamente nos autos principais e/ou apensados,
devendo a parte trazer cópia integral dos respectivos autos ou
certidão comprobatória do Tribunal de origem desse
deferimento. (AgInt no AREsp n. 2.213.319/SP, relator Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe23/10/2023
de .)25/10/2023
5. No caso, constatada a irregularidade por esta instância
Superior, a parte recorrente foi intimada para comprovar o
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deferimento do benefício da gratuidade de justiça ou efetuar o
recolhimento em dobro das custas, sob pena de deserção, mas
não atendeu a determinação no prazo assinalado.
6. A jurisprudência desta corte possui entendimento de que "A
parte recorrente deve atender, de forma tempestiva, à intimação
que determina o recolhimento do preparo na forma devida ou a
comprovação da concessão da gratuidade de justiça na origem
no prazo de 5 (cinco) dias, visto que o descumprimento enseja a
inadmissão do recurso especial por deserção. Incidência da
Súmula nº 187/STJ." (AgInt no AREsp n. 2.134.242/SP, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de .).28/8/2023 31/8/2023
IV. Dispositivo 
7. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da29/04/2025 05/05/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVANTE : I F N (MENOR)
AGRAVADO : L R F N
ADVOGADO : ELIANA GARCIA - SP314991
INTERES. : C C F
ADVOGADA : ROSI REGINA DE TOLEDO RODRIGUES - SP101597

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE
ALIMENTOS. RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. DECISÃO
DA PRESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE
PREPARO OU COMPROVAÇÃO DE DEFERIMENTO DE
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAÇÃO. PRAZO NÃO ATENDIDO.
COMPROVAÇÃO TARDIA. PRECLUSÃO. SÚMULA 187/STJ.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da
Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu
de recurso especial em razão da deserção, fundamentada na
Súmula 187/STJ.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a alegação de
gratuidade de justiça, sem comprovação documental, mesmo
após intimação para regularizar o vício, é suficiente para afastar
a deserção do recurso especial.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece
que o recurso especial deve ser acompanhado das guias de
recolhimento e dos comprovantes de pagamento do preparo
recursal, sob pena de deserção.
4. É insuficiente a alegação de que a gratuidade foi deferida
expressa ou tacitamente nos autos principais e/ou apensados,
devendo a parte trazer cópia integral dos respectivos autos ou
certidão comprobatória do Tribunal de origem desse
deferimento. (AgInt no AREsp n. 2.213.319/SP, relator Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe23/10/2023
de .)25/10/2023
5. No caso, constatada a irregularidade por esta instância
Superior, a parte recorrente foi intimada para comprovar o
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deferimento do benefício da gratuidade de justiça ou efetuar o
recolhimento em dobro das custas, sob pena de deserção, mas
não atendeu a determinação no prazo assinalado.
6. A jurisprudência desta corte possui entendimento de que "A
parte recorrente deve atender, de forma tempestiva, à intimação
que determina o recolhimento do preparo na forma devida ou a
comprovação da concessão da gratuidade de justiça na origem
no prazo de 5 (cinco) dias, visto que o descumprimento enseja a
inadmissão do recurso especial por deserção. Incidência da
Súmula nº 187/STJ." (AgInt no AREsp n. 2.134.242/SP, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de .).28/8/2023 31/8/2023
IV. Dispositivo 
7. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por I F N contra decisão
monocrática proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não
conheceu do recurso especial interposto em razão do reconhecimento de sua
deserção com fundamento na Súmula 187/STJ  (e-STJ, fls. 215/216).

A parte agravante sustenta, em síntese, que o recurso especial
interposto é proveniente de agravo de instrumento instruído com documentos do
processo de origem em que fora concedido os benefícios da gratuidade de justiça
sendo que, em se tratando de processo eletrônico, seria desnecessário cópia integral
do processo originário em que o benefício foi concedido.

Aduz, ainda, que a exigência de comprovação do deferimento do
benefício da justiça contradiz a legislação processual pertinente porquanto no caso a
hipossuficiência da parte seria presumida.

No mais, afirma que o prazo conferido para comprovação da gratuidade
de justiça seria de natureza dilatória.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração da decisão impugnada (e-STJ, fls. 242/249).

A Presidência do Superior Tribunal de Justiça determinou a distribuição
do agravo interno (e-STJ, fls. 253).

Ouvido, o Ministério Público Federal se manifestou pelo conhecimento
do agravo interno e, no mérito, seu desprovimento.

É o relatório.

VOTO
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O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 215/216):

Cuida-se de  Recurso Especial, apresentado por I F N, com fulcro no
art. 105, III, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo
Tribunal de origem.

É o .relatório

. Decido

Por meio da análise do recurso de I F N, verifica-se que o Recurso
Especial não foi instruído com a guia de custas do Superior Tribunal
de Justiça e o respectivo comprovante de pagamento.

Apesar de a parte recorrente asseverar que litiga sob o pálio da
gratuidade, a mera alegação, na petição recursal, de que é beneficiária
da assistência judiciária, não é suficiente para o afastamento da
deserção, ou seja, deve haver a comprovação dessa condição. Nesse
sentido, o AgInt no AREsp 1545172/SP, Rel. Ministra Isabel Gallotti,
Quarta Turma, DJe de 5.6.2020.

É insuficiente, portanto, a alegação de que a gratuidade foi deferida
expressa ou tacitamente nos autos principais e/ou apensados,
devendo a parte trazer certidão comprobatória do Tribunal de origem
desse deferimento ou cópia integral dos respectivos autos , o que não
ocorreu no caso concreto.

Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento
do preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido
vício, não regularizou.

Ressalte-se que a petição de fls. 186/212, trazida aos autos em razão
da determinação oportunizando a regularização do feito, não pode ser
conhecida para os fins a que se destina, uma vez que protocolizada
fora do prazo assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da prática
do ato. 

Dessa forma, o Recurso Especial não foi devida e oportunamente
preparado. Incide, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o
que leva à deserção do recurso.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos
do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se
aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido
dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da
justiça.
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Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial,
anteriormente interposto pela parte que ora apresenta este agravo interno, em razão
do óbice previsto na Súmula 187/STJ, com a seguinte redação:

:  É deserto o recurso interposto para o SuperiorSúmula 187/STJ
Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a
importância das despesas de remessa e retorno dos autos.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "O relator, monocraticamente e
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando
houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula 568 do STJ, aprovada
pela Corte Especial em ) 16/03/2016

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do art. 1.021, §1º do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que o
recurso especial interposto é proveniente de agravo de instrumento supostamente
instruído com documentos do processo de origem em que fora concedido os
benefícios da gratuidade de justiça e que, em se tratando de processo eletrônico, os
termos do §5º do art. 1.017 do CPC, seria desnecessária cópia integral do processo
originário em que o benefício foi concedido, bem como que a exigência de
comprovação do benefício contradiz a legislação processual pertinente porquanto a
hipossuficiência da parte seria presumida e que o prazo para comprovação seria de
natureza dilatória.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.
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Inicialmente, cumpre registrar que o art. 1.007 do Código de Processo
Civil, estabelece que no ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará,
quando exigido pela legislação, pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de
remessa e de retorno, sob pena de deserção.

Com efeito, "Os recursos dirigidos a esta Corte Superior devem estar
acompanhados das guias de recolhimento e dos respectivos comprovantes de
pagamento, de forma visível e legível, no momento de sua interposição, sob pena de
deserção. Precedentes. "(AgInt no AREsp n. 2.607.425/GO, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .).16/9/2024 18/9/2024

Outrossim, este Tribunal Superior tem entendimento de que "É
insuficiente a alegação de que a gratuidade foi deferida expressa ou tacitamente nos
autos principais e/ou apensados, devendo a parte trazer cópia integral dos
respectivos autos ou certidão comprobatória do Tribunal de origem desse
deferimento. " (AgInt no AREsp n. 2.213.319/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)23/10/2023 25/10/2023

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO ANULATÓRIA DE TESTAMENTO. LEGITIMIDADE
DOS FILHOS DESERDADOS. PREPARO. OPORTUNIDADE PARA
COMPROVAR RECOLHIMENTO EM DOBRO. JUDICIÁRIA
GRATUITA. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. PEDIDO FORMULADO
NO RECURSO ESPECIAL INEXISTÊNCIA. INDEFERIMENTO
IMPLÍCITO/TÁCITO, EXPRESSO. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não houve recolhimento do preparo por ocasião da interposição do
recurso especial e a parte, intimada a comprovar que litigava sob o
pálio da Assistência Jurídica Gratuita ou efetuar o recolhimento em
dobro, se limitou a afirmar que houve deferimento tácito/expresso pelo
Tribunal estadual.

3. O beneficiário da justiça gratuita deve comprovar o seu deferimento,
não bastando a mera alegação de que o benefício foi concedido
expressa ou tacitamente na instância ordinária.

Precedentes.

4. A ausência de manifestação a respeito do pedido de justiça gratuita
não implica deferimento tácito.
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5. O STJ já proclamou que é insuficiente a alegação de que a justiça
gratuita foi deferida expressa ou tacitamente nos autos principais ou
apensados, devendo a parte trazer certidão comprobatória do Tribunal
estadual desse deferimento, o que não ocorreu. Precedentes.

6. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.

7. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.594.540/RS, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)15/3/2021 18/3/2021

Assim, nos termos de consolidado entendimento desta Corte, "A parte
que não comprova o preparo no momento da interposição do recurso deve ser
intimada, nos termos do art. 1.007, §§ 2º e 4º, do CPC, para a regularização do vício.
Intimada, a parte deve demonstrar, : (i) ser beneficiária dano prazo designado
gratuidade da justiça ao tempo da interposição, (ii) ter comprovado o preparo no
momento do protocolo do recurso, ou (iii) o recolhimento na forma determinada na
intimação. Mesmo após a intimação para que regularizasse o vício apontado, não
houve a comprovação do recolhimento do preparo no prazo assinalado, o que atrai a
Súmula n. 187 do STJ. (AgInt no REsp n. 1.978.398/RN, relator Ministro Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)" (AgInt24/10/2022 3/11/2022
nos EDcl no AREsp n. 2.283.524/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .). ( ).18/9/2023 21/9/2023 Sublinhamos

Na hipótese, em detida análise dos autos, observa-se que a parte
agravante não instruiu seu recurso com guia de recolhimento do preparo recursal
devidamente preenchida e respectivo comprovante de pagamento ou comprovante
de deferimento dos benefícios da gratuidade de justiça, limitando-se a afirmar em
sua peça recursal que seria beneficiária da gratuidade de justiça (e-STJ, fls. 110/134)

Assim, sendo constatada a irregularidade nesta instância Superior, foi
determinada intimação da parte recorrente para comprovar o deferimento da justiça
gratuita ou realizar o recolhimento em dobro das custas, na forma do §4º, do art.
1.007, do Código de Processo Civil (e-STJ, fl. 179).

     Todavia, mesmo regularmente intimada para sanar o vício (e-STJ, fl.
179), a parte deixou transcorrer o prazo conferido sem promover a regularização a
tempo e modo.

Por essa razão, incide a Súmula 187/STJ, que impõe o reconhecimento
de deserção do recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça quando a
parte não promove, de forma tempestiva, a comprovação de ser beneficiária de
gratuidade de justiça ou comprova o recolhimento do preparo recursal.
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À propósito, esta Corte Superior possui sólido entendimento
jurisprudencial no sentido de que "É deserto o recurso quando a parte recorrente,
intimada efetuar o recolhimento do preparo, não cumpre a diligência no prazo fixado
. Aplicação da Súmula 187 desta Corte." (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.152.023/PR,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 17/2/2025

.)20/2/2025

Com efeito, "A parte recorrente deve atender, , àde forma tempestiva
intimação que determina o recolhimento do preparo na forma devida ou a
comprovação da concessão da gratuidade de justiça na origem no prazo de 5 (cinco)
dias, visto que o descumprimento enseja a inadmissão do recurso especial por
deserção. Incidência da Súmula nº 187/STJ. (AgInt no AREsp n. 2.134.242/SP,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em ,28/8/2023
DJe de .)31/8/2023

Neste sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. DESPESAS DE CONDOMÍNO. BLOQUEIO DE
VALORES. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA CONCESSÃO DA
GRATUIDADE DA JUSTIÇA NA ORIGEM. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAÇÃO. INÉRCIA. DESERÇÃO. ART. 1.007, § 4º, DO
CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 187 DESTA CORTE.
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. ADVOGADO SUBSCRITOR DO
RECURSO ESPECIAL SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS.
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO NÃO
ATENDIDA. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 76, § 2º, DO
NCPC. NECESSIDADE DE TRASLADO DA PROCURAÇÃO DE
PROCESSO CONEXO OU INCIDENTAL. PRECLUSÃO TEMPORAL.
OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 115 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A parte beneficiária da justiça gratuita deve fazer prova dessa
condição no momento da interposição do recurso. Não o fazendo,
deve arcar com o ônus daí advindo.

2. Se mesmo após regular intimação não for comprovado o
recolhimento do preparo na forma devida ou o deferimento da
gratuidade da justiça na origem, a preclusão é inafastável e o recurso
especial deve ser considerado deserto, nos termos do art. 1.007, § 4º,
do NCPC. Incidência da Súmula nº 187 desta Corte.

3. Compete à parte zelar pela correta representação processual no ato
de interposição de recurso, ou no prazo que lhe for concedido.

4. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, não se conhece
do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para
regularização da representação processual, no prazo assinalado.

5. Não se pode conhecer da procuração ou do substabelecimento
apresentados a destempo, em razão da ocorrência de preclusão
temporal.
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6. A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro
processo conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em
favor do recorrente neste Tribunal Superior.

7. É inexistente o recurso dirigido à instância superior
desacompanhada da cadeia completa de procurações ou
substabelecimentos à luz da Súmula n.º 115 do STJ.

8. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.084.532/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)21/8/2023 23/8/2023

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EMRECURSO
ESPECIAL. MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ. PREPARO
DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. GRATUIDADE DA JUSTIÇA.
INDEFERIMENTO. INTIMAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE
RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA.

1. O especial deve ser reconhecido deserto se, depois de intimada na
forma da parte final do § 7º do art. 99 do CPC, a parte não efetuar o
recolhimento do preparo recursal no prazo assinalado. Mesmo após a
intimação da parte recorrente para que regularizasse o vício apontado,
não houve a comprovação do recolhimento do preparo, o que atrai a
Súmula n. 187 do STJ.

2. Diante do princípio da unirrecorribilidade recursal e da ocorrência da
preclusão consumativa, não merece conhecimento o segundo agravo
interno interposto.

3. Primeiro agravo interno (petição n. 00590040/2022) desprovido e
segundo agravo (petição n. 00590067/2022) não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.133.512/SP, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)12/12/2022 15/12/2022

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS
NO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO
ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NÃO APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTO OFICIAL IDÔNEO OU CERTIDÃO EMITIDA PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. TABELA COM CONTEÚDO MERAMENTE
INFORMATIVO, EXTRAÍDA DA INTERNET. INSUFICIÊNCIA.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O artigo 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente
comprovará a ocorrência de suspensão processual, feriado local ou de
sua prorrogação no ato de interposição do recurso, o que impossibilita
a regularização posterior.

2. No julgamento do REsp. 1.813.684/SP, a Corte Especial reafirmou o
entendimento segundo o qual é necessária a comprovação, no ato de
interposição do recurso, da existência de feriado local ou suspensão
processual por meio de documento idôneo. Todavia, segundo a
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modulação de efeitos determinada no referido recurso, admitiu-se a
comprovação posterior da tempestividade dos recursos dirigidos ao
STJ, protocolados até , em relação ao feriado da segunda-18/11/2019
feira de carnaval.

3. A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgInt no AREsp
1.481.810/SP, em sessão realizada em , concluiu que não19/5/2021
se deve estender a modulação do entendimento firmado no REsp n.
1.813.684/SP para outros feriados locais, ou seja, consolidou o
entendimento de que a comprovação posterior da tempestividade dos
recursos dirigidos ao STJ somente é permitida quando se refira ao
feriado da segunda-feira de Carnaval, não sendo admitida quanto às
demais hipóteses de suspensão dos prazos processuais na origem.

4. "A simples cópia de página extraída do sítio eletrônico do Tribunal
de origem não é hábil para a comprovação de feriado local e a
suspensão dos prazos processuais, sendo, desse modo, inviável a
aferição da tempestividade recursal.".(AgInt no AREsp 1512584/RJ,
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA,
julgado em , DJe ).20/04/2020 24/04/2020

5. Conforme entendimento do STJ, "Se a parte, mesmo após regular
intimação, não comprova o recolhimento do preparo na forma devida
ou o deferimento da gratuidade da Justiça na origem, a preclusão é
inafastável e o recurso especial deve ser considerado deserto, nos
termos do artigo 1.007, § 4º, do NCPC e da já citada Súmula nº 187
desta Corte" (AgInt no AREsp 1177962/SP, Rel. Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe ).03/09/2018 06/09/2018

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.796.674/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)26/10/2021 3/11/2021

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO
OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO DE PODERES
AO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL.
SÚMULA N. 115 DO STJ. NÃO COMPROVAÇÃO DE DEFERIMENTO
DA JUSTIÇA GRATUITA. IRREGULARIDADE DO PREPARO.
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO SANEAMENTO NO
PRAZO LEGAL. SÚMULA N. 187 DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração
nos autos, se a parte recorrente, instada a regularizar a representação
processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece do pleito
recursal, de acordo com o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo
único, do CPC de 2015.

2. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado
sem procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).

3. Na eventualidade de não comprovação do recolhimento do preparo
no ato de interposição do recurso, o demandante será intimado para
efetuá-lo em dobro, sob pena de consolidação da deserção do pleito
recursal, conforme estabelece o art. 1.007, caput e § 4º, do CPC.
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4. Quando a parte, após regularmente intimada, não comprova, no
prazo assinado, o recolhimento do preparo na forma devida ou o
deferimento da gratuidade de justiça na origem, o recurso especial é
considerado deserto. Incidência da Súmula n. 187 do STJ.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.547.974/SP, relator Ministro João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de 2/9/2024

.)4/9/2024

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NÃO COMPROVAÇÃO DA JUSTIÇA
GRATUITA E DO PREPARO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO
RECURSO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO
ATENDIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187 DO STJ.

1. É insuficiente a alegação de que a gratuidade foi deferida expressa
ou tacitamente nos autos principais e/ou apensados, devendo a parte
trazer cópia integral dos respectivos autos ou certidão comprobatória
do Tribunal de origem desse deferimento.

2. Quando a parte, após regularmente intimada, não comprova, no
prazo assinado, o recolhimento do preparo na forma devida ou o
deferimento da gratuidade de justiça na origem, o recurso especial é
considerado deserto. Incidência da Súmula n. 187/STJ.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.213.319/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)23/10/2023 25/10/2023

Portanto, mostra-se inafastável a deserção do recurso pela incidência
da Súmula 187/STJ ao caso.

Neste contexto, não há linha argumentativa deduzida pela parte
agravante capaz de evidenciar inadequação da fundamentação lançada na decisão
monocrática agravada, devendo ela ser integralmente mantida em seus próprios
termos.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

Por fim, não havendo fixação de honorários sucumbenciais pelas
instâncias ordinárias, inaplicável a majoração prevista no art. 85, § 11, do CPC.​

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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